
Município de Mercedes 
Estado do Paraná ~ PUBLICADO c 

DATA. d:5 '04 (c2QJ.!j 
TERMO DE CONTRATO DIARIO OFICIAL. ELETRCNICO 

LOCAÇÃO DE lMÓVEL W\wJ.mercec!es.pr.gov.br 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO N° 66/2024 

TERMO DE CONTRATO N° 135/2024 

TERMO DE CO,ITRATO 
DE LOCAÇAo DE 

IMÓVEL QUE ENTRE SI 
CELlLBRAM O(A) 

MUNiCíPIO DE MERCEDES, E 
EMANUEL SEBASTIAO DA SILVA 

O MUNICÍPIO DE MERCEDES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n." 555, Centro, na Cidade de Merccdcs. Estado do 

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, S1'. I.aerton Webcr. doruvante denominado 

LOCATÁRIO, e oCa) Emanuel Sebastiao da Silva, inscritotu) no CPF sol! () n° 70R.532. 7-19- 

91, Residente e Domiciliado na Rua Marechal Candido Rondon, Bairro Arroio Guaçu, CEP 

85998-000, na cidade de Mercedes, Estado do Paraná doravante designado LOC/\DUR, tendo 

em vista o que consta no Processo na 66/2024 e em observância às disposições da Lei na 

14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação 17". 22/2()]-I. mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado na Rua Luiz 
Lorenzoni, Centro, no Município de Mercedes, objeto ela matrícula 11° I 8.5CJ4. do Oficio de 
Registro de Imóveis da Comarca de Marechal Cândido Rondon. para ~ll')!'i~, r as instalações 
da Feira Livre do Produtor Rural do Município de Merccdcs/Pfc. 
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Estado do Paraná 

1.2. o presente Contrato obriga as partes contratantes e seus sucessores a respcitá-Io. . 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta da LOCADO RA; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA INEXIGfBIUDADE DE LTCITACÃO 

2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 74. inciso V, da 
Lei n° 14.133, de 2021, o qual autoriza a contratação direta para a "locução de imóvel cujas 
características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha". 

s. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE.S DA 
LOCADORA 

3.1. A LOCADORA obriga-se a: 

3.1.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e 
em estrita observância das especificações de sua proposta; 

3.1.2. Fornecer declaração atestando que n110 pesa sobre o imóvel qualquer 
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locuçuo. ou. caso exista 
algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis. inclusive com a juntada da 
documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCi\T/\RIA: 

3.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel: 

3.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

3.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação: 

3.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa cio estado do imóvel. quando da 
realização da vistoria; 
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3.1.7. Fornecer à LOCA T ÁRJA recibo discriminando as importâncias pagas. vedada 
a quitação genérica; 

3.1.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, 
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 

3.1.9. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Tcrriroriul Urbano - lPTU), 
taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços ele ilurninucão pública. bem 
como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba 
à LOCATÁRIA; 

3.1.10. Entregar, em perfeito estado ele funcionamento. o sistema hidráulico e a rede 
elétrica; 

3.1.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo de contratação: 

3.1.13. Notificar a LOCATÁRIA, no caso de alienação do imóvel/espaço tísico durante 
a vigência deste Contrato, para o exercício do direito ele preferência na compra, devendo 
esta manifestar seu interesse no prazo ele até 30 (trinta) dias contados dJ notificação; 

3.1.14. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na tirularidadc do. imóvel, 
inclusive com a apresentação ela documcntaçào corrcspondcru .; 

3.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução elo contrato. <1 reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas ele cargos previstas na Icgisla~'i'to (urt. I 16): 

3.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula aci n:i. no prazo lixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único). 

~. CLÁUSULA QUARTA·· DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LOCATÁRIA 

4.1. A LOCAT.ÁRIA obriga-se a: 

4.1.1. Pagar o alugue! e os encargos da locação cxigívcis. no pruzo ._·"tljluLtdo Ileste', 
Termo de Contrato; 

4.1.2. Servir-se do imóvel pura o LISO couvcncionado ou presumido. comp: tívcl eu 11 a 
natureza deste e com o fim a que se destina. devendo conscrvá-lo com) se seu fosse: 
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4.1.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido imóvel/espaço 
físico, em parte ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR; . 

4.1.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de 
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo le Vistoria os 
eventuais defeitos existentes; 

4.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nC1S condições em que o recebeu, conforme 
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os 
desgastes e deteriorações decorrentes cio LISO 1101'11181; 

4.1.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vi-.:tOl'ia leito na 
devolução do imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR. 

4.1.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá. 
efetuar, em substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com 
base no termo de vistoria a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do 
imóvel/espaço físico, desde que existam recursos orçamentários e L] ue seja aprovado 
pela autoridade competente, além da concordância do LOCADOR, inclusive quanto 
ao valor a lhe ser indenizado. 

4.1.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito CUJ~l reparação a este 
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 

4.1.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, (l cargo da LOCADORA sendo 
assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os 
reparos durem mais de dez dias, nos termos do nrtigo 26 da Lei 11° R.245. de 1091; 

4.1. 7. Realizar o i mediato reparo dos danos veri ficados no i mó \ c]. ou I1dS suas 
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes .unorivudos; 

4.1.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel. sem o consentimento prévio 
e por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas convenientes ao 
desempenho das suas atividades; 

4.1.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos Lk CU[J(t"I-;~l ,k tributose 
encargos condorniniais. cujo pagamento não seja de seu encargo. [JCIll ,'01110 qualquer 
intimação, multa ou exigência de autoridade pública, .iinda li,' clircciouuda à 
LOCATÁRIA; 
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4.1.10. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por S\,.'lIS mundruários. 
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja vist.(udo e 
examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n" ~.245., de 1991; 

4.1.11. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou 
intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às 
leis federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço 
físico locado; 

4.1.12. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório ele Registro de 
Imóveis competente; 

4.1.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitacõcs c l'CC1,1I11qções 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os rcqucriin ntos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. A LOCATÁRIA terá o prazo ele 1 (um) mês, a contar da data 
elo protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período; 

4.1.14. Responder eventuais pedidos de rcestabclccimcnto do equilíbrio CCOllOll11CO­ 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. a contar cio protocolo 
do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6. CLÁUSULA QUINTA - DAS BENFE1TORIAS F (,ONSERVACI\Q 

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIJ\, aindu que não Hutor'izclclas 
pela LOCADORA, bem como as úteis. desd que autorizadas. Sc'rflO indeuizáveis e 
permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n" 8.245. de 
1991, e o artigo 578 cio Código Civil. 

6.1.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCXI'ARI/\. ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR, serão indenizávcis mediante c!CSC()I1!O mensal no aluguel 
ou retenção, na forma do art. 35 da Lei n° ~.245/91. 

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desrnontávcis, tais como lambris, biombos, 
cofre construído, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela LOCATÁRIA. devendo o imóvel 
locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos acessórios 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL E DO REA.ILJSTf 
6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ 1.100.00 (um mil e cem rc.iis) l'l'rLl/.l'lldo o valor 

total de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscci tos reais). 
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Estado do Paraná 
6.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios 
incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos. ctc.). cujo pagamento 
tenha sido atribuído contratualmente à LOCAT ÁRIA. serão suportadas 
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir ela data do e reli vo recebimento elas 
chaves. 

6.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vcncívcl ela despesa 
após a data de entrega das chaves, pagando LOCADORA c I.OCATÁRIA suas 
respectivas partes da parcela. Caso :1 LOCATÁRIA a pague na in cgrulidadc. :1 partc ell 
responsabilidade da LOCADORA será abatida no valor do aluguel cio mês subscqu. . .nte. 
A mesma proporção também será observada no t ncerrarncnto do contrato, promovendo­ 
se o acertamento preferencialmente no pagamento elo último aluguel. 

6.3. Os preços inicialmente contratados são liXOS e irreajustávcis no prazo de um uno 
contado da data do orçamento estimado. em 09/04!202'1. 

6.4. Após ° interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços . 
iniciais serão reajustados. mediante a aplicação, pelo contratante, do índice I PC AIll3 CJ E, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da unualidade, 

6.5. Nos reajustes subscquentes ao primeiro, o interrcgno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.6. No caso de atraso OLl não divulgação does) índice (s) ele rcajustumcuio. o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida. liquidando a 
diferença correspondente tão logo sejaun) divulgadors) o(s) índicet s) dclill'ti\'ll(S) . 

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizadots) para reajuste scrarão), 
obrigatoriamente, o(s) dcfinitivors). 

6.8. Caso o(s) índice(s) csrabelecidots) para reajustamento vcnhauu) a ser cxtintors) ~)1I de 
qualquer forma não possaun) mais ser uiilizadots). ser.u ão) adotadots). l'111 substituição, 
o(s) que vier(ern) a ser determinadots) pela legislação então •. :111 vigor. 

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. H. partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.10. O reajuste será realizado por apostilamcnto. 

7. CLÁUSULA SÉT1MA - DO PAGAt'"IE 1'['0 
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7.1. o prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

8.1. O prazo de vigência do contrato será ele 06 (seis) meses. com 1I11C10 na data de 
25/04/2024 e encerramento em 25/1 0/2024 nos termos do artigo ]0 ela Lei n? 8.245, de 
1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos. 

8.1.1. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das 
chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel. 

8.1.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. Toda prorrogação será precedida de comprovação da vautajosidade da medida 
para a Administração e certificação de compatibilidade do valor do aluguel com o de 
mercado. 

8.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, a LOCADORA deverá enviar 
comunicação escrita à LOCATÁRIA, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias 
da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis 
por descumprimento de dever contra tua I. 

CLÁUSULA NONA - DA,VIGÊNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO 

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação cio imóvel 
locado, na forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - MODELOS _DE EXECUÇ,_ÃO E GEST.ÃO CONTRATUAIS 

10.1. O regime de execução contratual. os modelos ele gestão e de execução. <ISS1I1i C01110 

os prazos e condições de conclusão, entrega. observação e recebimento cio objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

11.1. As despesas decorrentes da prescnt ' contratação correrão Ú conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
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02.008.20.606.0007.2033 
Produtiva Rural. 
Elemento de despesa: 
Fonte de recurso: 

Gestão para o Desenvolvimento Econômico da Cadeia 

333903615 
505 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS AlTFRA_CÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n? 14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultaria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da lei n" 
14.133,de2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração elo contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma cio art. 136 ela Lei n° 
14.133, de 202l. 

3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS S!\NÇÔES 
~DMINISTRATIV AS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano Ú Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato: 
d) ensejar o retardamento da execução ou ela entrega do objeto da contraiacão sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude ele qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da I.ci n" 12.846, de 1 (, de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave Ü1IL_Jj_9.,_§_2~_,_g-ª __ L_~i nO 
14.133. de 20')1); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" elo subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (m:L _ _L5J?_,-§_J~,_çl~1l=çj__D~)J __ ~J_3J,~k_2_Q2J_); 
iii) Declaração de inidoneidade para licita!" c contratar. quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", 'T', "g" e "]1" do subirem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156,_§ 5 0, d a Lei _rf..l_:UJJ_,..0y._2.Q2JJ . 
iv) Multa: 
(1) Moratória de I % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias: 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "c" a "h" cio subitem 13,1, 
de 15% a 30% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem l3.1, de 10% a 20% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subirem 13.1, [I multa será de 5% a 15% 
do valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subirem 13.1, a 11l1l1t~1 será de 0,5%, a 5% 
do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subirem 13.1, a multa será de 0,5% a 
10% do valor do Contrato, ressalvadas a ' seguintes infrações: 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (~lLL_J5ú,_j2'\ dQJ"'_t;'i __ lr~ __ L~LJ)_3, 
de 2021). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati varnente com a 
multa (art. 156, § _ _?ü. da Lei _l_ü:1_,l3~L.5k_~º~.D, 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias Úteis, contado da data de sua intirnação (_~Hj_: .. _l57, da Lei n" 14.133, de 2021} 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor elo pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda c1l'S::;C valor. (I di Ierença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (~\xLJ~6. ~~\\ __ d~~_j.ci nO 
14.133, de 2021). 
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13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar du data cio recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento ele licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar Oll contratar. 

13.8. Na aplicação elas sanções serão considerados (m:L_L29..!.....~J~~,_.i-k1ci xt . .L-±_,_.llLdc 2Q_21): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes Oll atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e , 
orientações dos órgãos de controle. 

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO 14.133 de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiíicados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida L_t::l.llrLJj_2J 

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir Oll dissimular a prática dos mos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão pairimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de: 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obtigaroriedade de análise jurídica prévia «m. _ _l_óQ:_ili~ L~í_n~ 
14.133, de 2021). . 

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data ele 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ús sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito cio Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nO 14.133. de 2021). 

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidad pClr:l licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma cio Er1. 163 da I ,ei n') 14 .13:~L~, L 

13.13. Os débitos do contratado para com a Adminisrração contrutanic. resultanu-s d . multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão Ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos adrninistrati vos que o contratado possua com o mesmo órgão 0n1 
contratante. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESC1SÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes . 

. 14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório c é1 ampla defesa. 
14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir S118 capacidade de concluir o contrato. 
14.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conuut.ulu. deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.3.1.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos 01.1 parcialmente cumpridos; 
14.3.1.2.Relação dos pagamentos já efctuados e ainda devidos; 
14.3.1.3.Indenizações e multas. 

14.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequil íbrio econômico- financeiro, h i pótcse em q LlC SCl'Ú conced ida i nden izaçào por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput. da Lei n." l-L 133, de 202 J ). 

14.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrurado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou 11(1 gestão elo contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colatcral ou por afinidade, até ) terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.? 14.133, de 2(21). 

14.6. O LOCATÁRIO poderá devolver o imóvel mediante notificação escrita, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. Caso não notifique tempestivamente a 
LOCADORA, e desde que esta não tenha incorrido em culpa. [1 LOCATÁRlf\ ficará 
sujeita ao pagamento de multa equivalente n O I (um) aluguel, segundo ~I proporção 
prevista no artigo 4° da Lei n" 8.:245. ele 1991. c no artigo -~ 1 J cio Código Civil, 
considerando-se o prazo restante paro o término da vigência do contrato. 

rs, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS QlvllSSOS 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n.o 8.245, de 1991, e na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nU 8.078, de 1990- 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUXULA DÉCIMA SEXTA - PUI3L1CAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento 11[\ lorm: do art. 176, 111, 
parágrafo único. 1 e 11, da Lei n." 14.133/2021, conforme opção lormnlizuda por meio cio 
Decreto Municipal n." 175, de 18 de outubro de 2023. na forma prevista nu urt 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, l'm au nçào ::t) urt l)l, 

caput, da Lei n.? 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, ela Lei n. 12.527, de 20 li. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO rORO 

16.1. Fica eleito o foro da Cornarca de Marechal Cândido Rondou - PR. COI11 exclusão de 
qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados. upós lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias. de igual teor e 
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de 25 ele abril ele 2024. 

LAE RTO N Assinado de forma digital por 
LAERTON WEBER:0'1530421988 

WEBER:04530421988 Dados: 202'1.04.2510:26:31 ·03'00 
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CONTRATANTI~ 
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